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RELATORA : MINISTRA ASSUSETE MAGALHÃES
AGRAVANTE : SIDONIO LUIZ ALVES
ADVOGADOS : FERNANDO PIRES ABRÃO - SP162163

TATIANA ZONATO ROGATI - SP209692
DANIELA VILLARES DE MAGALHÃES GOMES - SP250739
JULIANA MIGUEL ZERBINI - SP213911
ROBERTA AUADA MARCOLIN - SP262508
LUCAS TIEPPO - SP413475

AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
 

EMENTA

PREVIDENCIÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. RAZÕES QUE NÃO IMPUGNAM, ESPECIFICAMENTE, 
TODOS OS FUNDAMENTOS AUTÔNOMOS DA DECISÃO RECORRIDA. SÚMULA 
182/STJ E ART. 1.021, § 1º, DO CPC/2015. AÇÃO PREVIDENCIÁRIA. 
APOSENTADORIA POR TEMPO DE SERVIÇO. TEMPO DE SERVIÇO RURAL. 
ALEGADA OFENSA AO ART. 535, II, DO CPC. AUSÊNCIA DE OPOSIÇÃO DE 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM FACE DO ACÓRDÃO REGIONAL. 
INVIABILIDADE DO EXAME DE EVENTUAL OMISSÃO. DEFICIÊNCIA NA 
FUNDAMENTAÇÃO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 284/STF. PRECEDENTES DO STJ. 
APRECIAÇÃO DE ALEGADA VIOLAÇÃO A DISPOSITIVOS CONSTITUCIONAIS. 
INVIABILIDADE, NA VIA DE RECURSO ESPECIAL. ALEGAÇÃO DE OMISSÃO NA 
DECISÃO AGRAVADA. INADEQUAÇÃO DA VIA ELEITA. PRECEDENTES DO STJ. 
AGRAVO INTERNO PARCIALMENTE CONHECIDO E, NESSA EXTENSÃO, 
IMPROVIDO.
I. Agravo interno aviado contra decisão que julgara recurso interposto contra decisum 
publicado na vigência do CPC/73
II. A decisão ora agravada conheceu do Agravo, para não conhecer do Recurso 
Especial, pela impossibilidade de análise de dispositivo constitucional, em sede de 
Recurso Especial, e pela incidência das Súmulas 284/STF, 282 e 356/STF e 7/STJ.
III. O Agravo interno, porém, não impugna, específica e motivadamente, todos 
fundamentos autônomos da decisão agravada, pelo que constituem óbices ao 
conhecimento integral do inconformismo a Súmula 182 desta Corte e o art. 1.021, § 1º, 
do CPC/2015. Nesse sentido: STJ, AgInt nos EDcl no AREsp 1.712.233/RJ, Rel. 
Ministro OG FERNANDES, SEGUNDA TURMA, DJe de 01/03/2021; AgInt no AREsp 
1.745.481/SP, Rel. Ministra REGINA HELENA COSTA, PRIMEIRA TURMA, DJe 
de  01/03/2021; AgInt no AREsp 1.473.294/RN, Rel. Ministro GURGEL DE FARIA, 
PRIMEIRA TURMA, DJe de 22/06/2020; AgInt no AREsp 1.077.966/MG, Rel. Ministro 
MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe de 17/10/2017; AgRg no 
AREsp 830.965/SP, Rel. Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO, SEXTA TURMA, 
DJe de 13/05/2016.
IV. "Inafastável a incidência da Súmula 284 do STF à alegada violação do art. 535 do 
CPC, uma vez que do acórdão que julgou o agravo regimental na origem não houve 
oposição de embargos de declaração para instar a Corte de origem a sanar eventual 
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vício contido no aresto" (STJ, AgRg no AREsp 244.325/SC, Rel. Ministro HUMBERTO 
MARTINS, SEGUNDA TURMA, DJe de 19/02/2013).
V. A análise de suposta ofensa a dispositivos constitucionais compete exclusivamente 
ao Supremo Tribunal Federal, nos termos do art. 102, III, da Constituição Federal, 
sendo defeso o seu exame, no âmbito do Recurso Especial, ainda que para fins de 
prequestionamento, consoante pacífica jurisprudência do STJ.
VI. "'É incabível a interposição de Agravo interno para análise de eventual omissão da 
decisão agravada, sendo os Embargos de Declaração a via adequada para tal objetivo' 
(AgInt no REsp 1.656.690/RJ, Rel. Ministra REGINA HELENA COSTA, PRIMEIRA 
TURMA, julgado em 19/10/2017, DJe 16/11/2017). Não se mostra possível a aplicação, 
na hipótese, do princípio da fungibilidade recursal" (STJ, AgInt no AREsp 
1.495.204/ES, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe 
de 15/10/2019).
VII. Agravo interno parcialmente conhecido e, nessa extensão, improvido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 13/06/2023 a 19/06/2023, por unanimidade, conhecer parcialmente do 
recurso, mas lhe negar provimento, nos termos do voto da Sra. Ministra Assusete 
Magalhães.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Herman Benjamin e Mauro Campbell 
Marques votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.
 

Brasília, 19 de junho de 2023.

Ministra ASSUSETE MAGALHÃES 
Relatora
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.576.933 - SP (2019/0265489-0)
  

 

  

RELATÓRIO

MINISTRA ASSUSETE MAGALHÃES: Trata-se de Agravo interno 

interposto contra decisão de minha lavra, que conheceu do Agravo, para não conhecer do 

Recurso Especial, pela impossibilidade de análise de dispositivo constitucional, em sede 

de Recurso Especial, e pela incidência das Súmulas 284/STF, 282 e 356/STF e 7/STJ.

Inconformada, sustenta a parte agravante:

"III – DOS FUNDAMENTOS 

Conforme se verifica da r. decisão agravada, o MM. Ministro Presidente 

fundamentou a negativa de conhecimento do recurso especial na aplicação 

da Súmula 284/STF, violação constitucional, falta de prequestionamento e 

reexame de provas:

(...)

Contudo, a r. decisão não merece prevalecer, conforme fundamentos a 

seguir.

Quanto à suposta ausência de embargos de declaração, cumpre 

destacar que os embargos foram opostos logo após a prolação do 

acórdão recorrido, conforme fls. 395/400 dos autos.

Portanto, os fundamentos expostos pela decisão agravada relativos à 

inexistência dos embargos de declaração encontram-se equivocados, 

tendo em vista a existência do referido recurso, os quais inclusive foram 

recebidos pelo como agravo interno pelo E. TRF3, porém rejeitados (fls. 

403/406).

Assim, inaplicável a Súmula 284/STF.

Quanto à suposta violação de dispositivos constitucionais, cumpre 

apontar que não houve apontamentos relativos à violação 

constitucional, não obstante eventual menção dos de artigos 

constitucionais se dá apenas para embasamento da pretensão, não se 

busca com Recurso Especial o reconhecimento de violação a norma 

constitucional, em se tratando de violação reflexa, situação na qual a Corte 

Suprema já decidiu ser incumbência desta Corte Especial.

Portanto, inaplicável o óbice apontado pela decisão agravada relativo à 

suposta violação constitucional, afastando a aplicação da Súmula 

284/STF novamente.

Quanto à ausência de prequestionamento, cumpre aduzir que a decisão 

agravada está exigindo o chamado prequestionamento numérico, ou 

seja, que o acórdão recorrido tenha citado o número do artigo para fins de 

análise prévia, contudo, esta exigência diverge da jurisprudência desta 

MAM83 

AREsp 1576933 Petição : 1149913/2022 C54250655140=22113150<@ C506845830254032212704@
 2019/0265489-0 Documento Página  1 de 24 

Documento eletrônico VDA37210197 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MINISTRA Assusete Magalhães   Assinado em: 10/06/2023 15:03:46
Código de Controle do Documento: 4BC0F7BD-9D9D-47DE-872B-0464E0A635FD



Superior Tribunal de Justiça

corte relativa à citação dos artigos:

(...)

Fato é que a pretensão de revaloração de prova proposta pelo autor não foi 

apreciada pela r. decisão agravada.

Como apontado no Agravo em Recurso Especial, o recurso busca o 

reconhecimento de que o conjunto probatório é harmônico a ponto de 

justificar o reconhecimento da atividade campesiva do autor.

A partir dessa constatação, denota-se relevante que este C. STJ revalore 

o contexto probatório, diante do desvirtuamento deste realizado por 

parte da maioria da Turma do Tribunal 'a quo'.

Destaca-se:

(...)

Do exposto, verifica-se que o que se discute no Recurso Especial 

interposto é a possibilidade, conforme o entendimento 

jurisprudencial, de reconhecimento do período rural diante do 

depoimento das testemunhas e do início de prova documental, por 

todo período em que já foi reconhecido na sentença e reduzido no 

acórdão, notadamente, todo período de 02/01/1967 a 31/12/1971 e 

homologação pelo Poder Judiciário do período campesino de 

01/01/1972 a 31/12/1974.

Nesse ponto, destaca-se que o reconhecimento de período em atividade 

rural deve ser feita mediante a apresentação de início satisfatório de prova 

material, não sendo admitida prova exclusivamente testemunhal, conforme 

artigo 55, §3° da Lei 8.213/92 e o entendimento jurisprudencial do Colendo 

Superior Tribunal de Justiça elucidado na Súmula 149.

Contudo, importante ressaltar que o cenário em que está inserido o trabalho 

rural no Brasil é caracterizado por grande informalidade e precariedade. A 

ausência de prova do labor é recorrente e isso é potencializado diante de 

situações laborais transcorridas décadas atrás.

Em consideração a esta realidade, quando do julgamento do REsp 

1.321.493/PR, realizado sob a sistemática dos recursos repetitivos, 

alargou-se a exigência da prova material, admitindo-se a existência de um 

início de prova material, a ser corroborado com efetiva prova testemunhal.

Nesse tocante, conforme sedimentado entendimento jurisprudencial, a prova 

testemunhal possui capacidade de abrandar a eficácia probatória da prova 

material, mostrando-se desnecessária a contemporaneidade para todo 

período de carência que se pretende provar, conforme orientação firmada 

no Recurso Especial Repetitivo 1.348.633/SP do Colendo Superior Tribunal 

de Justiça, sob e Relatoria do MM. Ministro Arnaldo Esteves Lima, que 

culminou no enunciado da Súmula 577 do C. STJ:

(...)

Assim, deve ser analisada a suficiência da prova testemunhal para 

complementar o início de prova material juntado a fim de comprovar período 

anterior ao último documento mais antigo, notadamente, deve ser 

reconhecido toda a atividade rural pleiteada desde 1967.
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Nesse sentido, é cediço na jurisprudência que não é necessário que haja um 

documento comprobatório para cada trabalhado no campo, pois presume-se 

a continuidade nos períodos imediatamente próximos, haja vista a 

informalidade e escassez de documentos inerente a atividade campesina.

'In casu', portanto, não se pleiteia o simples reexame de prova, mas sim 

a valoração da prova testemunhal colhida, eis que diante do inicio 

satisfatório de prova material deveria ter sido aplicada a Súmula 577 do 

STJ.

Assim, constata-se que a matéria principal do Recurso Especial não foi 

apreciada pela r. decisão monocrática, que se limitou a mencionar a 

aplicação da Súmula 284/STF e ausência de prequestionamento, óbices 

estes superados, conforme fundamentos acima.

No que toca a aplicação da Súmula 7/STJ para fins de honorários de 

sucumbência, cumpre a exceção admitida por esta C. Corte:

(...)

Assim, é possível afastar a aplicação da Súmula 7/STJ diante da 

fixação irrisória dos honorários, levando-se em conta a atuação 

preponderante do patrono, que não pode ser reduzida em decorrência 

da fixação da sucumbência recíproca.

Como disposto acima, superados os óbices da Súmula 7/STJ e suposta 

ausência de prequestionamento, é possível afirmar que a divergência 

jurisprudencial encartada no Recurso Especial pode ser apreciada, bem 

como pelo fato de que apesar do contexto fático entre as demandas ser 

diferentes, a conclusão adotada pelo órgão julgador é diferente tendo por 

base a aplicação dos artigos legais, a interpretação relativa à regra legal 

restou divergente com a interpretação dada por outro Tribunal.

Assim, de todo exposto, consigna-se que o Recurso Especial preencheu 

todos os requisitos de cognicibilidade, bem como restou demonstrada a 

necessidade de afastamento dos óbices elencados pela decisão, 

ressaltando, sobretudo, que a decisão agravada não se manifestou sobre a 

possibilidade de revaloração do contexto fático probatório requerida pelo 

Recurso Especial no que tange o reconhecimento da atividade campesina 

descaracterizada pelo acórdão recorrido" (fls. 549/558e).

Por fim, requer o provimento do recurso.

Intimada, a parte agravada deixou transcorrer in albis o prazo para 

manifestação. 

É o relatório.
 

  

 

MAM83 

AREsp 1576933 Petição : 1149913/2022 C54250655140=22113150<@ C506845830254032212704@
 2019/0265489-0 Documento Página  3 de 24 

Documento eletrônico VDA37210197 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MINISTRA Assusete Magalhães   Assinado em: 10/06/2023 15:03:46
Código de Controle do Documento: 4BC0F7BD-9D9D-47DE-872B-0464E0A635FD



Superior Tribunal de Justiça

AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.576.933 - SP (2019/0265489-0)
  
RELATORA : MINISTRA ASSUSETE MAGALHÃES
AGRAVANTE : SIDONIO LUIZ ALVES 
ADVOGADOS : FERNANDO PIRES ABRÃO  - SP162163 
   TATIANA ZONATO ROGATI  - SP209692 
   DANIELA VILLARES DE MAGALHÃES GOMES  - SP250739 
   JULIANA MIGUEL ZERBINI  - SP213911 
   ROBERTA AUADA MARCOLIN  - SP262508 
   LUCAS TIEPPO  - SP413475 
AGRAVADO  : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
 

  

EMENTA

PREVIDENCIÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 

RECURSO ESPECIAL. RAZÕES QUE NÃO IMPUGNAM, ESPECIFICAMENTE, TODOS 

OS FUNDAMENTOS AUTÔNOMOS DA DECISÃO RECORRIDA. SÚMULA 182/STJ E 

ART. 1.021, § 1º, DO CPC/2015. AÇÃO PREVIDENCIÁRIA. APOSENTADORIA POR 

TEMPO DE SERVIÇO. TEMPO DE SERVIÇO RURAL. ALEGADA OFENSA AO ART. 

535, II, DO CPC. AUSÊNCIA DE OPOSIÇÃO DE EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM 

FACE DO ACÓRDÃO REGIONAL. INVIABILIDADE DO EXAME DE EVENTUAL 

OMISSÃO. DEFICIÊNCIA NA FUNDAMENTAÇÃO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 284/STF. 

PRECEDENTES DO STJ. APRECIAÇÃO DE ALEGADA VIOLAÇÃO A DISPOSITIVOS 

CONSTITUCIONAIS. INVIABILIDADE, NA VIA DE RECURSO ESPECIAL. ALEGAÇÃO 

DE OMISSÃO NA DECISÃO AGRAVADA. INADEQUAÇÃO DA VIA ELEITA. 

PRECEDENTES DO STJ. AGRAVO INTERNO PARCIALMENTE CONHECIDO E, 

NESSA EXTENSÃO, IMPROVIDO.

I. Agravo interno aviado contra decisão que julgara recurso interposto contra decisum 

publicado na vigência do CPC/73

II. A decisão ora agravada conheceu do Agravo, para não conhecer do Recurso Especial, 

pela impossibilidade de análise de dispositivo constitucional, em sede de Recurso 

Especial, e pela incidência das Súmulas 284/STF, 282 e 356/STF e 7/STJ.

III. O Agravo interno, porém, não impugna, específica e motivadamente, todos 

fundamentos autônomos da decisão agravada, pelo que constituem óbices ao 

conhecimento integral do inconformismo a Súmula 182 desta Corte e o art. 1.021, § 1º, do 

CPC/2015. Nesse sentido: STJ, AgInt nos EDcl no AREsp 1.712.233/RJ, Rel. Ministro OG 

FERNANDES, SEGUNDA TURMA, DJe de 01/03/2021; AgInt no AREsp 1.745.481/SP, 

Rel. Ministra REGINA HELENA COSTA, PRIMEIRA TURMA, DJe de  01/03/2021; AgInt 

no AREsp 1.473.294/RN, Rel. Ministro GURGEL DE FARIA, PRIMEIRA TURMA, DJe de 

22/06/2020; AgInt no AREsp 1.077.966/MG, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 

MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe de 17/10/2017; AgRg no AREsp 830.965/SP, Rel. 

Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO, SEXTA TURMA, DJe de 13/05/2016.

IV. "Inafastável a incidência da Súmula 284 do STF à alegada violação do art. 535 do 

CPC, uma vez que do acórdão que julgou o agravo regimental na origem não houve 

oposição de embargos de declaração para instar a Corte de origem a sanar eventual vício 
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contido no aresto" (STJ, AgRg no AREsp 244.325/SC, Rel. Ministro HUMBERTO 

MARTINS, SEGUNDA TURMA, DJe de 19/02/2013).

V. A análise de suposta ofensa a dispositivos constitucionais compete exclusivamente ao 

Supremo Tribunal Federal, nos termos do art. 102, III, da Constituição Federal, sendo 

defeso o seu exame, no âmbito do Recurso Especial, ainda que para fins de 

prequestionamento, consoante pacífica jurisprudência do STJ.

VI. "'É incabível a interposição de Agravo interno para análise de eventual omissão da 

decisão agravada, sendo os Embargos de Declaração a via adequada para tal objetivo' 

(AgInt no REsp 1.656.690/RJ, Rel. Ministra REGINA HELENA COSTA, PRIMEIRA 

TURMA, julgado em 19/10/2017, DJe 16/11/2017). Não se mostra possível a aplicação, 

na hipótese, do princípio da fungibilidade recursal" (STJ, AgInt no AREsp 1.495.204/ES, 

Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe de 15/10/2019). 

VII. Agravo interno parcialmente conhecido e, nessa extensão, improvido.
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VOTO

MINISTRA ASSUSETE MAGALHÃES (Relatora): De início, observa-se 

quer o presente recurso não merece ser integralmente conhecido.

A decisão ora impugnada foi proferida, como relatado, com base na seguinte 

fundamentação:

"Trata-se de Agravo em Recurso Especial, interposto por SIDONIO LUIZ 

ALVES, em 03/05/2019, contra decisão do TRIBUNAL REGIONAL 

FEDERAL DA 3ª REGIÃO, que inadmitiu o Recurso Especial, manejado 

em face de acórdão assim ementado:

'PREVIDENCIÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE 

DECLARAÇÃO RECEBIDOS COMO AGRAVO. DECISÃO 

MONOCRÁTICA. AUSÊNCIA DE ILEGALIDADE OU ABUSO DE 

PODER. REDISCUSSÃO DE MATÉRIA JÁ DECIDIDA. 1. O artigo 

557 do Código de Processo Civil consagra a possibilidade de o 

recurso ser julgado pelo respectivo Relator. 2. Segundo entendimento 

firmado nesta Corte, a decisão do Relator não deve ser alterada 

quando fundamentada e nela não se vislumbrar ilegalidade ou abuso 

de poder que resulte em dano irreparável ou de difícil reparação para 

a parte. 3. A decisão agravada abordou todas as questões suscitadas 

e orientou-se pelo entendimento jurisprudencial dominante. Pretende 

o agravante, em sede de agravo, rediscutir argumentos já enfrentados 

pela decisão recorrida. 4. Recebimento dos embargos de declaração 

como agravo. 5. Agravo desprovido. Decisão mantida' (fls. 402/408e).

Nas razões do Recurso Especial, interposto com base no art. 105, III, a e c, 

da Constituição Federal, a parte ora agravante aponta, além do dissídio 

jurisprudencial, violação: a) ao art. 535, II, do CPC/73, sustentando a 

nulidade do acórdão regional; b) ao art. 5°, LVI, da Constituição Federal e 

ao art. 269, II, do CPC/73, sustentando que faz jus à concessão do 

benefício previdenciário de aposentadoria por tempo de contribuição , ao 

fundamento de que preenche os requisitos legais autorizadores, tendo 

comprovado o exercício da atividade campesina durante o período de 

carência; c) aos arts. 20, § 3°, 'c', e 260, do CPC/73, diante da 

inocorrência de sucumbência recíproca, 'uma vez que reconhecidos 

períodos especiais trabalhados pelo recorrente, que gera o direito à fixação 

dos honorários no patamar de 20%' (fls. 410/424e).

Por fim, requer 'o processamento do presente Recurso Especial, a fim de 

que, conhecido por este Colendo Superior Tribunal de Justiça, seja-lhe dado 

provimento quanto ao mérito, reconhecendo a afronta à Legislação Federal 

acima mencionada, e à divergência jurisprudencial, dando integral 
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Superior Tribunal de Justiça

provimento aos pedidos do Recorrente para reformar o v. acórdão recorrido 

para: a) reconhecer o período rural de 02/01/1967 a 30/12/1974; b) fazer 

constar na parte dispositiva da decisão, o período rural reconhecido na 

decisão monocrática de 02/01/1967 a 09/C8/1969 e de 01/01/1972 a 

30/12/1974; c) fixar juros moratórias em 1% ao mês, desde a DER, incidindo 

mês a mês, tendo como termo inicial o vencimento de cada prestação, ou 

seja, desde a data em que se tornaram devidas, vale dizer, a partir da 

Entrada do Requerimento do Benefício até o efetivo depósito pelo 

Recorrido, independentemente de precatório, conforme disposição no novo 

Código Civil e entendimento jurisprudencial para as causas de natureza 

alimentar; d) fixar os honorários advocatícios em seu patamar de 20% (vinte 

por cento) sobre o valor da condenação atualizado até a apresentação da 

conta de liquidação, ou até o trânsito em julgado da decisão judicial, levando 

em consideração, em um e outro caso, as 12 prestações daí vincendas' (fl. 

424e).

Sem contrarrazões.

Inadmitido o Recurso Especial (fl. 505/506e), foi interposto o presente 

Agravo (fls. 510/514e).

Sem contraminuta.

A irresignação não merece conhecimento.

De início, em relação à apontada ofensa ao art. 535, II, do CPC/73, 

verifica-se que a parte agravante não opôs Embargos de Declaração 

em face do acórdão regional, mostrando-se deficiente a fundamentação 

recursal, de vez que a alegação de ofensa ao referido dispositivo 

pressupõe a oposição anterior daquele recurso, o que atraí a 

incidência, na espécie, da Súmula 284/STF, segundo a qual "é inadmissível 

o recurso extraordinário, quando a deficiência na sua fundamentação não 

permitir a exata compreensão da controvérsia".

Nesse sentido, assim já decidiu esta Corte, in verbis:

'PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO 

CPC. AUSÊNCIA DE OPOSIÇÃO DE EMBARGOS DE 

DECLARAÇÃO. SÚMULA 284/STF. VIOLAÇÃO DE 

DISPOSITIVOS DA CF. INVIABILIDADE. COMPETÊNCIA DO STF. 

ATUAÇÃO DO MAGISTRADO. LEGALIDADE. GRUPO 

ECONÔMICO. DESCONSIDERAÇÃO DA PERSONALIDADE 

JURÍDICA. SÚMULA 7/STJ. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO 

ESPECÍFICA DOS FUNDAMENTOS DA DECISÃO AGRAVADA. 

SÚMULA 182 DO STJ. RAZÕES RECURSAIS DISSOCIADAS DA 

DECISÃO AGRAVADA. FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE. 

SÚMULA 284/STF. 1. Inafastável a incidência da Súmula 284 do STF 

à alegada violação do art. 535 do CPC, uma vez que do acórdão que 

julgou o agravo regimental na origem não houve oposição de 

embargos de declaração para instar a Corte de origem a sanar 

eventual vício contido no aresto. (...) Agravo regimental improvido' 
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Superior Tribunal de Justiça

(STJ, AgRg no AREsp 244.325/SC, Rel. Ministro HUMBERTO 

MARTINS, SEGUNDA TURMA, DJe de 19/02/2013).

'AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 

ESPECIAL. VIOLAÇÃO AO ARTIGO 535 DO CPC. 

INEXISTÊNCIA. FALTA DE OPOSIÇÃO DOS EMBARGOS DE 

DECLARAÇÃO. FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE. INCIDÊNCIA 

DA SÚMULA 284/STF. ALEGAÇÃO DE AFRONTA AOS ARTIGOS 

165 E 458 DO CPC. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. 

SÚMULAS 282 E 356 DO STF. RECURSO MANIFESTAMENTE 

INFUNDADO. APLICAÇÃO DE MULTA. ART. 557, § 2º, CPC. 1. À 

míngua de oposição de embargos de declaração em face do acórdão 

impugnado na via especial, não há que se falar em violação ao artigo 

535 do CPC. Assim, por articular fundamentos completamente 

dissociados do que foi decidido na instância ordinária, aplica-se a 

Súmula 284/STF: 'É inadmissível o recurso extraordinário, quando a 

deficiência na sua fundamentação não permitir a exata compreensão 

da controvérsia'. (...) 3. Agravo regimental não provido, com aplicação 

de multa' (STJ, AgRg no AREsp 99.038/RS, Rel. Ministro LUIS 

FELIPE SALOMÃO, QUARTA TURMA, DJe de 26/09/2012).

No que tange à questão de fundo, cumpre destacar que a análise de 

suposta ofensa a dispositivos constitucionais compete exclusivamente ao 

Supremo Tribunal Federal, nos termos do art. 102, III, da Constituição 

Federal, sendo defeso o seu exame, no âmbito do Recurso Especial, ainda 

que para fins de prequestionamento, consoante pacífica jurisprudência do 

STJ, o que impede, no caso, o conhecimento do apelo nobre no que 

tange à apontada violação ao art. 5°, LVI, da Constituição Federal.

Além disso, acórdão recorrido não expendeu qualquer juízo de valor sobre 

os arts. 260 e 269, II, do CPC/73, invocados na petição do Recurso 

Especial.

De fato, por simples cotejo das razões recursais e dos fundamentos do 

acórdão, percebe-se que, além da ausência de manifestação expressa, a 

tese recursal, vinculada aos citados dispositivos legais, tidos como violados, 

não foi apreciada, no voto condutor, sequer de modo implícito, não tendo 

servido de fundamento à conclusão adotada pelo Tribunal de origem, nem 

opôs a parte ora agravante os devidos Embargos de Declaração para suprir 

eventual omissão do julgado.

O Tribunal de origem limitou-se a decidir que, 'verifica-se haver início de 

prova material, em nome da parte autora, consubstanciado: (i) na certidão 

de nascimento da filha Silvia Maria Ales, constando a profissão de lavrador 

(nov/69); (ii) folhas de pagamento de salários emitidas pela ex-empregadora 

rural CIA. MELHORAMENTOS NORTE DO PARANÁ (agosto de 1969 a 

dezembro de 1971)' (fls. 402/408e).

Diante desse contexto, a pretensão recursal esbarra em vício formal 
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intransponível, qual seja, o da ausência de prequestionamento - 

requisito viabilizador da abertura desta instância especial -, atraindo o óbice 

das Súmulas 282 e 356/STF, segundo as quais "é inadmissível o recurso 

extraordinário, quando não ventilada, na decisão recorrida, a questão 

federal suscitada" e "o ponto omisso da decisão, sobre o qual não foram 

opostos embargos declaratórios, não pode ser objeto de recurso 

extraordinário, por faltar o requisito do prequestionamento'.

Para que se configure o prequestionamento, não basta que o recorrente 

devolva a questão controvertida para o Tribunal, em suas razões recursais. 

É necessário que a causa tenha sido decidida à luz da legislação federal 

indicada, bem como seja exercido juízo de valor sobre os dispositivos legais 

indicados e a tese recursal a eles vinculada, interpretando-se a sua 

aplicação ou não, ao caso concreto.

A propósito:

'ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO 

REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 

REENQUADRAMENTO FUNCIONAL DO SERVIDOR. 

HERDEIROS DE EX-PENSIONISTAS. PRESCRIÇÃO DO FUNDO 

DE DIREITO. FALTA DE PREQUESTIONAMENTO DA TESE 

RECURSAL. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 282/STF. CORRETA 

APLICAÇÃO DA LEGISLAÇÃO FEDERAL. 1. A tese jurídica 

debatida no recurso especial deve ter sido objeto de discussão no 

acórdão atacado. Inexistindo esta circunstância, desmerece ser 

conhecida por ausência de prequestionamento. Súmula 282 do STF 

(AgRg no REsp 1374369/RS, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 

SEGUNDA TURMA, DJe 26/6/2013). (...) 3. Agravo regimental a que 

se nega provimento' (STJ, AgRg no AREsp 447.352/PE, Rel. Ministro 

SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA TURMA, DJe de 27/02/2014).

'PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. (...) 

ART. 192 DO CC. FALTA DE PREQUESTIONAMENTO. 

PRESCRIÇÃO INTERCORRENTE. INÉRCIA DO CREDOR. 

AFERIÇÃO. SÚMULA 7/STJ. (...) 4. A tese da prescrição com base 

no art. 192 do Código Civil não comporta conhecimento, por falta de 

prequestionamento, visto que o acórdão abordou a questão 

prescricional com base nos arts. 174 do CTN e 40 da Lei n. 6.830/80, 

o que atrai a incidência das Súmulas 282/STF e 356/STF ao ponto. (. 

..) Agravo regimental improvido' (STJ, AgRg no REsp 1.461.155/PE, 

Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, DJe de 

24/03/2015).

Com efeito, 'a exigência do prequestionamento, impende salientar, não é 

mero rigorismo formal, que pode ser afastado pelo julgador a que pretexto 

for. Ele consubstancia a necessidade de obediência aos limites impostos ao 

julgamento das questões submetidas ao E. Superior Tribunal de Justiça, 
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cuja competência fora outorgada pela Constituição Federal, em seu art. 105. 

(...) A competência para a apreciação originária de pleitos no C. STJ está 

exaustivamente arrolada no mencionado dispositivo constitucional, não 

podendo sofrer ampliação' (STJ, REsp 1.033.844/SC, Rel. Ministro LUIZ 

FUX, PRIMEIRA TURMA, DJe de 20/05/2009).

Em relação à apontada ofensa ao art. 20, § 3°, c, do CPC/73, tendo o 

Tribunal de origem reconhecido a ocorrência de sucumbência recíproca (fl. 

406e), a revisão de tal entendimento, a fim de reconhecer a ocorrência de 

sucumbência integral da recorrida, depende de reexame do acervo 

fático-probatório dos autos, aferindo-se quanto ambas as partes 

restaram vencidos e vencedoras na causa, o que é vedado na via 

estreita do Recurso Especial, por força da Súmula 7/STJ.

Nesse sentido: STJ, AgRg no AREsp 323.499/SP, Rel. Ministro MAURO 

CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe de 26/08/2013; REsp 

1.348.443/DF, Rel. Ministra ELIANA CALMON, SEGUNDA TURMA, DJe 

de 28/08/2013; AgRg no AgRg no AREsp 183.416/RJ, Rel. Ministro JOÃO 

OTÁVIO DE NORONHA, TERCEIRA TURMA, DJe de 22/08/2013; AgRg 

nos EDcl no Ag 1.329.975/RJ, Rel. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS 

CUEVA, TERCEIRA TURMA, DJe de 18/03/2013; AgRg nos EDcl no 

REsp 1.129.443/RS, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, QUINTA 

TURMA, DJe de 18/02/2013.

Por fim, resta prejudicado o exame do dissídio jurisprudencial em 

razão da incidência das Súmulas 282 e 356/STF e 7/STJ, vez que 

também pressupõe o regular prequestionamento da controvérsia e porque 

não é possível encontrar similitude fática entre o acórdão recorrido e os 

julgados paradigmas, uma vez que as suas conclusões díspares ocorreram, 

não em razão de entendimentos diversos sobre uma mesma questão legal, 

mas, sim, em razão de fundamentações baseadas em fatos, provas e 

circunstâncias específicas de cada processo.

Nesse sentido: STJ, AgRg no AREsp 317.496/SP, Rel. Ministra NANCY 

ANDRIGHI, TERCEIRA TURMA, DJe de 04/06/2013; AgRg no AREsp 

16.879/SP, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, 

DJe de 27/04/2012; AgRg no Ag 1.126.375/SP, Rel. Ministro RAUL 

ARAÚJO, QUARTA TURMA, DJe de 13/04/2012.

Ante o exposto, com fulcro no art. 253, parágrafo único, II, a, do RISTJ, 

conheço do Agravo, para não conhecer do Recurso Especial.

Deixo de majorar os honorários advocatícios, tendo em vista que o Recurso 

Especial foi interposto contra acórdão publicado na vigência do CPC/73, tal 

como dispõe o Enunciado administrativo 7/STJ ('Somente nos recursos 

interpostos contra decisão publicada a partir de 18 de março de 2016, será 

possível o arbitramento de honorários sucumbenciais recursais, na forma do 

art. 85, § 11, do novo CPC')" (fls. 540/545e).

No presente Agravo interno, todavia, a parte recorrente não impugna, 

especificamente, todos os fundamentos autônomos da decisão agravada – mormente 
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quanto à incidência das Súmulas 282 e 356/STF e 7/STJ –, limitando-se a sustentar que:

"III – DOS FUNDAMENTOS 

Conforme se verifica da r. decisão agravada, o MM. Ministro Presidente 

fundamentou a negativa de conhecimento do recurso especial na aplicação 

da Súmula 284/STF, violação constitucional, falta de prequestionamento e 

reexame de provas:

(...)

Contudo, a r. decisão não merece prevalecer, conforme fundamentos a 

seguir.

(...)

Quanto à ausência de prequestionamento, cumpre aduzir que a decisão 

agravada está exigindo o chamado prequestionamento numérico, ou 

seja, que o acórdão recorrido tenha citado o número do artigo para fins de 

análise prévia, contudo, esta exigência diverge da jurisprudência desta 

corte relativa à citação dos artigos:

(...)

(...)

No que toca a aplicação da Súmula 7/STJ para fins de honorários de 

sucumbência, cumpre a exceção admitida por esta C. Corte:

(...)

Assim, é possível afastar a aplicação da Súmula 7/STJ diante da 

fixação irrisória dos honorários, levando-se em conta a atuação 

preponderante do patrono, que não pode ser reduzida em decorrência 

da fixação da sucumbência recíproca.

(...)

Assim, de todo exposto, consigna-se que o Recurso Especial preencheu 

todos os requisitos de cognicibilidade, bem como restou demonstrada a 

necessidade de afastamento dos óbices elencados pela decisão, 

ressaltando, sobretudo, que a decisão agravada não se manifestou sobre a 

possibilidade de revaloração do contexto fático probatório requerida pelo 

Recurso Especial no que tange o reconhecimento da atividade campesina 

descaracterizada pelo acórdão recorrido" (fls. 549/558e).

Com efeito, quando o Recurso Especial não é admitido, pelo Tribunal de 

origem, ou não conhecido no âmbito desta Corte, ao fundamento de que o(s) 

dispositivo(s) apontado(s) por malferido(s) carece(em) do necessário 

prequestionamento (Súmulas 282 e 356/STF e 211/STJ), deve a parte agravante 

demonstrar, através da citação de trechos do acórdão regional, que o Tribunal a quo 

efetivamente apreciou a controvérsia sob o enfoque das referidas normas, sendo 

insuficiente a mera alegação de que o(s) dispositivo(s) apontado(s) por violado(s) 

encontra(m)-se prequestionado(s), como ocorre na espécie, por revelar-se 
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impugnação genérica.

Do mesmo modo, segundo a jurisprudência do STJ, "não basta a assertiva 

genérica de que não se pretende o reexame de provas, ainda que seja feita breve 

menção à tese sustentada. É imprescindível o cotejo entre o acórdão combatido e a 

argumentação trazida no recurso especial que pudesse justificar o afastamento do 

referido óbice processual" (STJ, AgInt no AREsp 1.463.467/RJ, Rel. Ministro OG 

FERNANDES, SEGUNDA TURMA, DJe de 29/06/2020).

No mesmo sentido:

"ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO 

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. ALEGAÇÃO DE NULIDADE DO 

ACÓRDÃO RECORRIDO. NÃO OCORRÊNCIA. INCIDÊNCIA DA 

SÚMULA 126 DO STJ. ÓBICE NA SÚMULA 7 DO STJ. AUSÊNCIA DE 

IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA. ART. 1.021, § 1º, DO CPC E SÚMULA 182 

DO STJ. AGRAVO PARCIALMENTE CONHECIDO E IMPROVIDO.

1. Não está presente a violação dos arts. 489 e 1.022 do CPC, porquanto o 

acórdão recorrido fundamentou, claramente, o posicionamento por ele 

assumido, de modo a prestar a jurisdição que lhe foi postulada, resolvendo 

as questões suscitadas pelo insurgente.

2. Incide a Súmula 126/STJ no caso, pois a controvérsia foi dirimida com 

base em fundamentos constitucional - incidência da Súmula Vinculante 37 - 

e infraconstitucional - conformidade do art. 2° da Resolução n. 23.448/2015 

com a Lei n. 13.150/2015 -, sendo certo que o recorrente não interpôs, 

simultaneamente ao apelo especial, o recurso extraordinário.

3. A ausência de combate específico às conclusões da decisão agravada 

impossibilita o conhecimento do agravo interno, seja em virtude do disposto 

no art. 1.021, § 1º, do CPC, seja em face da incidência do enunciado da 

Súmula 182/STJ.

4. Quanto ao segundo óbice mencionado na decisão impugnada, 

apesar de o agravante ter sustentado a não aplicação da Súmula 

7/STJ ao caso, ele não trouxe argumentação efetiva e voltada a afastar 

as conclusões da decisão questionada, demonstrando quais os fatos 

admitidos pelo Tribunal de origem que embasariam o seu direito, sem 

a necessidade de modificação das premissas adotadas 

5. Agravo interno conhecido em parte e, nessa extensão, improvido" (STJ, 

AgInt no AREsp 1.579.643/SP, Rel. Ministro OG FERNANDES, 

SEGUNDA TURMA, DJe de 27/11/2020).

"AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 

PENAL. ART. 2.º, INCISO II, DA LEI N.º 8.137/90. DECISÃO DO 

TRIBUNAL DE ORIGEM QUE, COM ESTEIO NO ART. 1.030 DO 

CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL, NEGA SEGUIMENTO A RECURSO 

ESPECIAL. RECURSO CABÍVEL: AGRAVO INTERNO. MINUTA DE 

AGRAVO QUE NÃO INFIRMA ESPECIFICAMENTE OS 
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FUNDAMENTOS DA DECISÃO AGRAVADA. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 

N.º 182 DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA. SÚMULAS N.ºs 7 E 83 

DO STJ. RAZÕES RECURSAIS. IMPUGNAÇÃO GENÉRICA. AGRAVO 

REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. Nos termos da jurisprudência desta Corte Superior de Justiça, não é 

cabível a interposição de agravo em recurso especial com o fito de impugnar 

decisão que não admite o apelo nobre com esteio no art. 1.030 do Código 

de Processo Civil, sendo certo que o único recurso admissível para tal 

desiderato é o agravo interno dirigido à própria Corte de origem.

2. Nas razões do agravo em recurso especial, não foram rebatidos, 

especificamente, os fundamentos da decisão agravada relativos à 

impossibilidade de interposição de apelo nobre para discutir suposta afronta 

a dispositivos constitucionais, à incidência das Súmulas 284 do Supremo 

Tribunal Federal, bem como 7 e 83 do Superior Tribunal de Justiça.

3. No tocante à incidência da Súmula 7/STJ, o Agravante se limitou a 

sustentar genericamente que a matéria seria apenas jurídica, sem 

explicitar, à luz da tese recursal trazida no recurso especial, de que 

maneira a análise não dependeria do reexame de provas. Assim, não 

houve a observância da dialeticidade recursal, motivo pelo qual 

careceu o referido recurso de pressuposto de admissibilidade, qual 

seja, a impugnação efetiva e concreta aos fundamentos utilizados 

para inadmitir o recurso especial, no caso, a incidência da Súmula n.º 

7 do Superior Tribunal de Justiça.

4. No que diz respeito à Súmula 83/STJ, não foi demonstrado o desacerto 

da decisão agravada, indicando eventual superação do entendimento do 

STJ, no qual a Corte local se orientou ou, ainda, eventual distinção com o 

caso dos autos.

5. Agravo regimental desprovido" (STJ, AgRg no AREsp 1.654.523/SC, Rel. 

Ministra LAURITA VAZ, SEXTA TURMA, DJe de 29/06/2020).

"AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO 

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. DISPOSITIVOS VIOLADOS. NÃO 

INDICAÇÃO. SÚMULA N. 284 DO STF. INDICAÇÃO POSTERIOR. 

INOVAÇÃO RECURSAL. REEXAME DE PROVAS. SÚMULA N. 7 DO 

STJ. FALTA DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA. AGRAVO REGIMENTAL 

NÃO PROVIDO.

1. A indicação tardia dos dispositivos legais violados - não mencionados 

oportunamente nas razões do especial - configura inovação recursal e não 

afasta o óbice da Súmula n. 284 do STF, uma vez que eles devem estar 

presentes já na petição de interposição do apelo raro. Precedentes.

2. São insuficientes, para rebater a incidência da Súmula n. 7 do STJ, 

assertivas genéricas de que a apreciação do recurso não demanda 

reexame de provas. O agravante deve expor, com particularidade, que 

a alteração do entendimento adotado pelo Tribunal de origem 

independe da apreciação fático-probatória dos autos. Precedentes.
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Superior Tribunal de Justiça

3. Na hipótese, a Presidência desta Corte Superior não conheceu do agravo 

em recurso especial, por falta de impugnação de fundamento do decisum de 

inadmissibilidade pelo Tribunal estadual. É acertada a aplicação da Súmula 

n. 182 do STJ se a parte deixa de rebater, especificamente, a 

inaplicabilidade de óbices sumulares.

4. Agravo regimental não provido" (STJ, AgRg nos EDcl no AREsp 

1.542.356/SP, Rel. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, SEXTA TURMA, 

DJe de 30/10/2019).

"AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. APELO RARO INADMITIDO SOB 

O FUNDAMENTO, DENTRE OUTROS, DE QUE A VERIFICAÇÃO DA 

RESPONSABILIDADE PELA DEMORA NA CITAÇÃO DEMANDA 

REEXAME DE PROVAS. IMPUGNAÇÃO GENÉRICA A ESSE 

FUNDAMENTO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 182/STJ. AGRAVO 

REGIMENTAL DO MUNICÍPIO DO RIO DE JANEIRO/RJ 

DESPROVIDO.

1. O Tribunal de origem indeferiu o processamento do Recurso Especial sob 

o fundamento, dentre outros, de que a verificação da responsabilidade pela 

demora na citação demanda reexame de provas (incidência da Súmula 

7/STJ).

2. Nesse ponto, a agravante limitou-se a afirmar que não há discussão 

sobre matéria de cunho fático. Acontece que essa simples afirmação 

caracteriza impugnação genérica à decisão agravada, o que atrai a 

incidência da Súmula 182/STJ.

3. Agravo Regimental da Municipalidade desprovido" (STJ, AgRg no AREsp 

97.169/RJ, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, PRIMEIRA 

TURMA, DJe de 13/05/2013).

"AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE INSTRUMENTO. 

PREQUESTIONAMENTO IMPLÍCITO. OCORRÊNCIA NÃO 

COMPROVADA. IMPUGNAÇÃO INESPECÍFICA. VIOLAÇÃO AO 535 

CPC. FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE. SÚMULAS 287/STF E 182/STJ. 

APLICAÇÃO DA SÚMULA 7/STJ. IMPUGNAÇÃO GENÉRICA. AGRAVO 

REGIMENTAL NÃO CONHECIDO.

(...)

IV - Singela alegação de desnecessidade de reexame de matéria fática 

esbarra no teor da Súmula 182/STJ.

V - Agravo regimental desprovido" (STJ, AgRg no Ag 832.773/RS, Rel. 

Ministro PAULO DE TARSO SANSEVERINO, TERCEIRA TURMA, DJe 

de 15/09/2010).

Com efeito, a parte agravante tem o ônus da impugnação específica dos 

fundamentos da decisão agravada. Não basta repetir as razões já expendidas, no 

recurso anterior, ou limitar-se a infirmar, genericamente, o decisum. É preciso que o 
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Superior Tribunal de Justiça

Agravo interno impugne, dialogue, combata, enfim, demonstre o desacerto do que 

restou decidido.

Encampando tal compreensão, esta Corte editou a Súmula 182, in verbis:

"É inviável o agravo do art. 545 do CPC que deixa de atacar 

especificamente os fundamentos da decisão agravada". 

Ainda a propósito do tema, a lição de CASSIO SCARPINELLA BUENO (in 

Curso Sistematizado de Direito Processual Civil, Vol. 5, 1ª ed., São Paulo: Saraiva, 2008, 

pp. 30/31) acerca da aplicabilidade da Súmula 182/STJ:

"O 'princípio da dialeticidade' (...) atrela-se com a necessidade de o 

recorrente demonstrar as razões de seu inconformismo, revelando por que a 

decisão lhe traz algum gravame e por que a decisão deve ser anulada ou 

reformada.

Examinado o princípio desta perspectiva, é irrecusável a conclusão de que 

ele está intimamente ligado à própria regularidade formal do recurso e ao 

entendimento, derivado do sistema processual civil (...), de que não é 

suficiente a interposição do recurso mas que o recorrente apresente, desde 

logo, as suas razões.

Aplicação correta do princípio aqui examinado encontra-se na Súmula 182 

do STJ, segundo a qual: 'É inviável o agravo do art. 545 do CPC que deixa 

de atacar especificamente os fundamentos da decisão agravada'. (...) 

Embora os enunciados (e os precedentes) dessas Súmulas digam respeito 

a específicas modalidades recursais, é correto e desejável sua ampliação 

para albergar quaisquer recursos.

Importa, a este respeito, destacar que o recurso deve evidenciar que a 

decisão precisa ser anulada ou reformada, e não que o recorrente tem 

razão. É inepto o recurso que se limita a reiterar as razões 

anteriormente expostas e que, com o proferimento da decisão, foram 

rejeitadas. A tônica do recurso é remover o obstáculo criado pela 

decisão e não reavivar razões já repelidas.

O recurso tem de combater a decisão jurisdicional naquilo que ela o 

prejudica, naquilo que ela lhe nega pedido ou posição de vantagem 

processual, demonstrando o seu desacerto, do ponto de vista procedimental 

(error in procedendo) ou do ponto de vista do próprio julgamento (error in 

judicando). Não atende ao princípio aqui examinado o recurso que se 

limita a afirmar a sua posição jurídica como a mais correta. Na 

perspectiva recursal, é a decisão que deve ser confrontada".

A nova sistemática processual, introduzida pelo CPC de 2015, ratificou tal 

compreensão, in verbis:

"Art. 1.021. Contra decisão proferida pelo relator caberá agravo interno para 
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Superior Tribunal de Justiça

o respectivo órgão colegiado, observadas, quanto ao processamento, as 

regras do regimento interno do tribunal.

§ 1º. Na petição de agravo interno, o recorrente impugnará 

especificadamente os fundamentos da decisão agravada". 

No mesmo sentido leciona a doutrina, quando afirma que "o agravante tem o 

ônus da impugnação especificada aos fundamentos da decisão agravada. Não basta, 

pois, a simples repetição do recurso anterior. É preciso que o agravo interno impugne, 

combata, enfim, demonstre o desacerto da decisão agravada. No ponto, o art. 1.021, § 1º 

positiva o princípio da dialeticidade recursal" (LUIZ HENRIQUE V. CAMARGO, in Breves 

Comentários ao Novo Código de Processo Civil, Teresa Arruda Alvim Wambier, Fredie 

Didier Jr., Eduardo Talamini, Bruno Dantas - Coordenadores, Ed. RT, 2015, p. 2.262).

Assim, constata-se que o princípio da dialeticidade permanece vivo, nesse 

novo diploma processual, uma vez que se revela indispensável que a parte recorrente 

faça a impugnação específica dos fundamentos da decisão agravada, expondo os 

motivos pelos quais não teriam sido devidamente apreciados os fatos e/ou as 

razões pelas quais não se teria aplicado corretamente o direito, no caso concreto, 

enfrentando os fundamentos da decisão agravada, o que não ocorreu, na hipótese 

dos autos. 

A propósito, a lição de NELSON NERY JR (in Princípios Fundamentais - 

Teoria Geral dos Recursos, 2ª ed., Revista dos Tribunais, p. 154), in verbis:

"Entendemos que a exposição dos motivos de fato e de direito que 

ensejaram a interposição do recurso e o pedido de nova decisão em sentido 

contrário à recorrida, são requisitos essenciais e, portanto, obrigatórios. A 

inexistência das razões ou de pedido de nova decisão acarreta juízo de 

admissibilidade negativo: o recurso não é conhecido. (...) Vige, no tocante 

aos recursos, o princípio da dialeticidade (...). Segundo esse princípio, o 

recurso deverá ser dialético, discursivo. O recorrente deverá declinar o 

porque do pedido de reexame da decisão. (...) O procedimento recursal é 

semelhante ao inaugural de uma ação civil. A petição de recurso é 

assemelhável à peça inaugural, devendo, pois, conter os fundamentos de 

fato e de direito e o pedido. Tanto é assim, que já se afirmou ser causa de 

inépcia a interposição de recurso sem motivação. (...) O recurso se compõe 

de duas partes distintas sob o aspecto de conteúdo: a) declaração expressa 

sobre a insatisfação com a decisão (elemento volitivo); b) os motivos dessa 

insatisfação (elemento de razão ou descritivo). Sem a vontade de recorrer 

não há recurso. Essa vontade deve manifestar-se de forma inequívoca, sob 

pena de não conhecimento. Não basta somente a vontade de recorrer, 

sendo imprescindível a dedução das razões (descrição) pelas quais se 

pede novo pronunciamento jurisdicional sobre a questão objeto do 

recurso. As razões do recurso são elemento indispensável para que o 

tribunal, ao qual se o dirige, possa julgá-lo, ponderando-as em 
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Superior Tribunal de Justiça

confronto com os motivos da decisão recorrida que lhe embasaram a 

parte dispositiva". 

Desse modo, interposto Agravo interno com razões deficientes e 

insuficientes, que não impugnam, especificamente, todos os fundamentos 

autônomos da decisão agravada, devem ser aplicados, no particular, a Súmula 182 

desta Corte e o art. 1.021, § 1º, do CPC/2015, impedindo, assim, o conhecimento 

integral da presente irresignação.

Nesse sentido:

"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE 

DECLARAÇÃO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA 

DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA DOS FUNDAMENTOS DA DECISÃO 

AGRAVADA. ART. 1.021, § 1º, DO CPC. SÚMULA 182 DO STJ.

1. Nos termos do art. 1.021, § 1º, do CPC, cabe à parte agravante, na 

petição de agravo interno, refutar especificamente os fundamentos da 

decisão agravada, o que, na hipótese dos autos, não foi atendido.

2. No caso em apreço, a insurgente deixou de impugnar os pressupostos da 

decisão do Tribunal de origem que inadmitiu o recurso, quais sejam, a 

incidência das Súmulas 83 do STJ e 283 do STF.

3. Aplicação da Súmula 182/STJ: 'É inviável o agravo do art. 545 do CPC 

que deixa de atacar especificamente os fundamentos da decisão agravada.' 

4. Desnecessária a assertiva de que a matéria de fundo esteja afetada sob o 

rito do recurso representativo da controvérsia, pois a jurisprudência do 

Superior Tribunal de Justiça assentou que, 'diante da impossibilidade de 

conhecimento do Recurso Especial, mostra-se irrelevante aguardar o 

julgamento de Recursos Especiais afetados ao rito dos recursos repetitivos, 

haja vista que as questões ali discutidas são de mérito, não havendo falar 

em sobrestamento de recurso que não ultrapassara o juízo de 

admissibilidade' (AgInt no AREsp 1.692.058/PE, Rel. Min. Nancy Andrighi, 

Terceira Turma, DJe 16/11/2020).

5. Precedentes da Segunda Turma: AgInt no REsp 1.785.556/RJ, Rel. Min. 

Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe 25/10/2019; AgInt no AREsp 

1.455.137/SP, Rel. Min. Assusete Magalhães, Segunda Turma, julgado, 

DJe 22/8/2019).

6. Agravo interno não conhecido" (STJ, AgInt nos EDcl no AREsp 

1.712.233/RJ, Rel. Ministro OG FERNANDES, SEGUNDA TURMA, DJe 

de 01/03/2021).

"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 

RECURSO ESPECIAL. CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. 

APLICABILIDADE. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA AO 

FUNDAMENTO DA DECISÃO AGRAVADA. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 

N. 182/STJ E DOS ARTS. 932, III, E 1.021, § 1º, DO CÓDIGO DE 
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Superior Tribunal de Justiça

PROCESSO CIVIL DE 2015. APLICAÇÃO DE MULTA. ART. 1.021, § 4º, 

DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. DESCABIMENTO.

I - Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 

09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do 

provimento jurisdicional impugnado. In casu, aplica-se o Código de Processo 

Civil de 2015.

II - Razões de agravo interno nas quais não impugnados 

especificamente os fundamentos da decisão agravada, o que, à luz do 

princípio da dialeticidade, constitui ônus da Agravante. Incidência da 

Súmula n. 182 do STJ e aplicação do art. 932, III, combinado com o 

art. 1.021, § 1º, todos do Código de Processo Civil de 2015.

III - Em regra, descabe a imposição da multa, prevista no art. 1.021, § 4º, do 

Código de Processo Civil de 2015, em razão do mero improvimento do 

Agravo Interno em votação unânime, sendo necessária a configuração da 

manifesta inadmissibilidade ou improcedência do recurso a autorizar sua 

aplicação, o que não ocorreu no caso.

IV - Agravo Interno não conhecido" (STJ, AgInt no AREsp 1.745.481/SP, 

Rel. Ministra REGINA HELENA COSTA, PRIMEIRA TURMA, DJe de  

01/03/2021).

"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 

IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA DOS FUNDAMENTOS DA DECISÃO 

AGRAVADA. AUSÊNCIA. REPERCUSSÃO GERAL.  TRÂNSITO EM 

JULGADO. AGUARDO. DESNECESSIDADE.

1. De acordo com o que dispõem o art. 1.021, § 1º, do CPC/2015 e a 

Súmula 182 do STJ, a parte deve infirmar, nas razões do agravo 

interno, todos os fundamentos da decisão atacada, sob pena de não 

ser conhecido o seu recurso.

2. Hipótese em que o recorrente não se desincumbiu do ônus de 

impugnar, de forma clara e objetiva, os motivos da decisão ora 

agravada, em especial a ausência de indicação de dispositivo da lei 

federal que entende violado.

3. Desnecessidade de se aguardar o trânsito em julgado da tese firmada 

pelo Supremo Tribunal Federal no julgamento do RE n. 574.706, pois as as 

Turmas que compõem a Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça 

têm orientação jurisprudencial pacífica pela dispensa dessa providência.

4. Agravo interno não conhecido" (STJ, AgInt no AREsp 1.473.294/RN, Rel. 

Ministro GURGEL DE FARIA, PRIMEIRA TURMA, DJe de 22/06/2020).

"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 

RECURSO ESPECIAL. ENUNCIADO ADMINISTRATIVO 3/STJ. 

FORNECIMENTO DE MEDICAMENTOS. AUSÊNCIA DE 

IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA DOS FUNDAMENTOS DA DECISÃO 

AGRAVADA. VIOLAÇÃO AO ART. 1021, § 1º DO CPC/2015. SÚMULA 

182 DO STJ. AGRAVO NÃO CONHECIDO.
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Superior Tribunal de Justiça

1. A decisão agravada conheceu do parcialmente do recurso especial para, 

nessa extensão, negar-lhe provimento, pois: a) não há falar em negativa de 

prestação jurisdicional; b) os dispositivos indicados como violados não foram 

prequestionados pelo Tribunal de origem; b) o recorrente não infirmou os 

fundamentos autônomos do acórdão recorrido - Súmula 283/STF.

2. No presente agravo interno, por sua vez, a parte agravante não se 

desincumbiu em demonstrar que houve impugnação específica à 

incidência dos óbices relacionados na decisão vergastada, eis que 

limitou-se a trazer argumentação genérica e reiterar as razões do 

apelo nobre.

3. A falta de impugnação específica dos fundamentos da decisão 

agravada inviabiliza o conhecimento do agravo interno, nos termos 

do art. 1021, § 1º, do CPC/2015. Incidência da Súmula 182/STJ: 'É 

inviável o agravo do art. 545 do CPC que deixa de atacar 

especificamente os fundamentos da decisão agravada.' 

4. Agravo interno não conhecido" (STJ, AgInt no AREsp 1.077.966/MG, Rel. 

Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe de 

17/10/2017).

"AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 

CONTRATO DE PROMESSA DE COMPRA E VENDA DE IMÓVEL EM 

CONSTRUÇÃO. PRAZO DE TOLERÂNCIA PARA ENTREGA EM DIAS 

ÚTEIS. SÚMULA 284/STF. RESTITUIÇÃO SIMPLES AO 

CONSUMIDOR. AUSÊNCIA DE MÁ-FÉ. SUMULA 83/STJ. REEXAME. 

SUMULA 7/STJ. RECURSO QUE DEIXA DE IMPUGNAR 

ESPECIFICAMENTE OS FUNDAMENTOS DA DECISÃO ORA 

AGRAVADA. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 182 DO STJ. RECURSO 

MANIFESTAMENTE INADMISSÍVEL. APLICAÇÃO DE MULTA. ART. 

1.021, § 4º, CPC. AGRAVO NÃO CONHECIDO.

(...)

2. A Segunda Seção desta Corte firmou o entendimento de que a devolução 

em dobro dos valores pagos pelo consumidor somente é possível quando 

demonstrada a má-fé do credor. Precedentes.

3. O Tribunal de origem entendeu como não configurada a má-fé da parte 

credora, afastando a devolução em dobro do indébito. Nesse contexto, a 

modificação de tal entendimento lançado no acórdão recorrido demandaria 

nova análise do acervo fático-probatório dos autos, o que é vedado pela 

Súmula 7 do STJ.

4. Inexistindo impugnação específica, como seria de rigor, aos 

fundamentos da decisão ora agravada, essa circunstância obsta, por 

si só, a pretensão recursal, pois, à falta de contrariedade, 

permanecem incólumes os motivos expendidos pela decisão 

recorrida. Incide na espécie a Súmula 182/STJ.

(...)

MAM83 

AREsp 1576933 Petição : 1149913/2022 C54250655140=22113150<@ C506845830254032212704@
 2019/0265489-0 Documento Página  19 de 24 

Documento eletrônico VDA37210197 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MINISTRA Assusete Magalhães   Assinado em: 10/06/2023 15:03:46
Código de Controle do Documento: 4BC0F7BD-9D9D-47DE-872B-0464E0A635FD



Superior Tribunal de Justiça

6. Agravo regimental não conhecido, com aplicação de multa" (STJ, AgRg 

no AgRg no AREsp 731.339/DF, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, 

QUARTA TURMA, DJe de 06/05/2016).

"PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 

RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA 

DOS FUNDAMENTOS DA DECISÃO AGRAVADA. SÚMULA 182/STJ. 

AGRAVO REGIMENTAL NÃO CONHECIDO.

1. Para viabilizar o prosseguimento (admissibilidade) do agravo, a 

inconformidade recursal há de ser clara, total e objetiva.

2. A reiteração das razões do recurso especial e consequente omissão 

em contrapor-se aos fundamentos adotados pela decisão objurgada 

atrai a incidência do óbice previsto na súmula 182/STJ, em 

homenagem ao princípio da dialeticidade recursal.

3. Agravo regimental não conhecido" (STJ, AgRg no AREsp 830.965/SP, 

Rel. Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO, SEXTA TURMA, DJe de 

13/05/2016).

Com razão, "o acesso à Justiça se dá na forma disciplinada pelas leis e pela 

jurisprudência consolidada nos tribunais. Por isso, o cumprimento dos requisitos de 

admissibilidade do recurso se impõe; não por simples formalismo, mas por observância 

das normas legais" (STJ, AgRg no AgRg no Ag 900.380/RJ, Rel. Ministro VASCO DELLA 

GIUSTINA (Desembargador convocado do TJ/RS), TERCEIRA TURMA, DJe de 

18/05/2009).

No mais, melhor sorte não encontra a parte agravante.

Com efeito, no que tange à alegada ofensa ao art. 535, II, do CPC/73, 

conforme bem destacou a decisão agravada, a parte agravante não opôs Embargos de 

Declaração em face do acórdão regional, mostrando-se deficiente a fundamentação 

recursal, de vez que a alegação de ofensa ao referido dispositivo pressupõe a 

oposição anterior daquele recurso, o que atraí a incidência, na espécie, da Súmula 

284/STF, segundo a qual "é inadmissível o recurso extraordinário, quando a deficiência 

na sua fundamentação não permitir a exata compreensão da controvérsia".

Nesse diapasão:

"AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. 

CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. EMBARGOS DE 

DECLARAÇÃO. ORIGEM. ART. 1.022 DO CPC/2015. VIOLAÇÃO. 

AUSÊNCIA. MÉRITO. DISPOSITIVOS LEGAIS. DEFICIÊNCIA DO 

RECURSO. SÚMULA Nº 284/STF. TEMA REPETITIVO Nº 955. 

DESRESPEITO. DISPOSITIVOS LEGAIS. PREQUESTIONAMENTO. 

AUSÊNCIA. SÚMULA Nº 282/STF. SUCUMBÊNCIA E VALOR 

ARBITRADO. DISTRIBUIÇÃO. SÚMULA Nº 7/STJ.

(...)
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Superior Tribunal de Justiça

2. A ausência de oposição de embargos de declaração na origem 

inviabiliza a análise da apontada violação do art. 1.022 do CPC/2015 

no recurso especial, porquanto torna impossível a compreensão da 

controvérsia, situação que atrai o óbice da Súmula nº 284/STF à 

espécie.

(...)

7. Agravo interno não provido" (STJ, AgInt no REsp 1.955.114/DF, relator 

Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA, TERCEIRA TURMA, DJe de 

9/12/2022).

"TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NOS 

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO RECURSO ESPECIAL. CÓDIGO 

DE PROCESSO CIVIL DE 2015. APLICABILIDADE. ALEGAÇÃO DE 

VIOLAÇÃO AOS ARTS. 489 E 1.022 DO CÓDIGO DE PROCESSO 

CIVIL DE 2015. AUSÊNCIA DE OPOSIÇÃO DE EMBARGOS DE 

DECLARAÇÃO. INVIABILIDADE DO EXAME DE EVENTUAL 

OMISSÃO. DEFICIÊNCIA NA FUNDAMENTAÇÃO. INCIDÊNCIA DA 

SÚMULA 284/STF. CONTROVÉRSIA DIRIMIDA COM BASE EM ATO 

NORMATIVO INFRALEGAL. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 518/STJ. 

ALTERAÇÃO DA ALÍQUOTA DA CONTRIBUIÇÃO PARA O SAT/RAT 

POR DECRETO QUE FIXA O GRAU DE RISCO DA ATIVIDADE 

PREPONDERANTE DA EMPRESA. ACÓRDÃO RECORRIDO 

ASSENTADO EM FUNDAMENTOS CONSTITUCIONAIS. 

IMPOSSIBILIDADE DE REVISÃO EM SEDE DE RECURSO ESPECIAL. 

APLICAÇÃO DE MULTA. ART. 1.021, § 4º, DO CÓDIGO DE 

PROCESSO CIVIL DE 2015. DESCABIMENTO.

(...)

II - Inviável a apreciação de alegação de violação aos arts. 489 e 1.022 

do CPC/2015, uma vez que não foram opostos embargos de 

declaração em face do acórdão recorrido, circunstância que atrai a 

incidência da Súmula 284/STF, porquanto deficiente a fundamentação 

do recurso.

(...)

VI - Agravo Interno improvido" (STJ, AgInt nos EDcl no REsp 1.967.752/ES, 

relatora Ministra REGINA HELENA COSTA, PRIMEIRA TURMA, DJe de 

12/5/2022).

"AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 

CUMPRIMENTO DE SENTENÇA DECORRENTE DE AÇÃO COLETIVA. 

1. ALEGAÇÃO DE NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. 

AUSÊNCIA DE OPOSIÇÃO DE EMBARGOS DE DECLARAÇÃO 

PERANTE O TRIBUNAL DE ORIGEM. SÚMULA 284 DO STF. 2. 

SIMPLES REFERÊNCIA A DISPOSITIVO LEGAL DESACOMPANHADA 

DA NECESSÁRIA ARGUMENTAÇÃO QUE SUSTENTE A ALEGADA 
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Superior Tribunal de Justiça

OFENSA À LEI FEDERAL. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 284 DO STF. 3. 

ISENÇÃO PREVISTA NO ART. 18 DA LEI N. 7.347/1985 NÃO 

EXTENSÍVEL ÀS EXECUÇÕES INDIVIDUAIS. PRECEDENTES. 4. 

AGRAVO INTERNO IMPROVIDO.

1. Negativa de prestação jurisdicional. Alegação de violação do art. 

1.022 do CPC/2015. O recurso especial não pode ser conhecido, 

porquanto não houve a oposição de embargos de declaração para 

que o Tribunal local reparasse os vícios apontados nas razões do 

apelo extremo. Incidência da Súmula 284 do STF.

(...)

4. Agravo interno improvido" (STJ, AgInt no AREsp 1.069.244/MS, relator 

Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, TERCEIRA TURMA, DJe de 

1/9/2017).

"PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO 

CPC. AUSÊNCIA DE OPOSIÇÃO DE EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. 

SÚMULA 284/STF. VIOLAÇÃO DE DISPOSITIVOS DA CF. 

INVIABILIDADE. COMPETÊNCIA DO STF. ATUAÇÃO DO 

MAGISTRADO. LEGALIDADE. GRUPO ECONÔMICO. 

DESCONSIDERAÇÃO DA PERSONALIDADE JURÍDICA. SÚMULA 

7/STJ. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA DOS 

FUNDAMENTOS DA DECISÃO AGRAVADA. SÚMULA 182 DO STJ. 

RAZÕES RECURSAIS DISSOCIADAS DA DECISÃO AGRAVADA. 

FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE. SÚMULA 284/STF. 

1. Inafastável a incidência da Súmula 284 do STF à alegada violação 

do art. 535 do CPC, uma vez que do acórdão que julgou o agravo 

regimental na origem não houve oposição de embargos de declaração 

para instar a Corte de origem a sanar eventual vício contido no 

aresto. 

(...) 

Agravo regimental improvido" (STJ, AgRg no AREsp 244.325/SC, Rel. 

Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, DJe de 

19/02/2013).

Registre-se que os Aclaratórios opostos na origem, em verdade, foram 

opostos em face da decisão unipessoal do Relator e, diante do seu caráter 

infringente, foram recebidos pelos Tribunal de origem como Agravo interno, 

conforme se observa do acórdão acostado a fls. 402/408e, de sorte que o conhecimento 

da alegada ofensa ao dispositivo em questão na via do Recurso Especial, exige a 

oposição de novos Embargos de Declaração, dessa vez contra a própria decisão 

colegiada do Tribunal de origem, o que não houve na espécie e, portanto, impede o 

conhecimento da alegada ofensa ao art. 535, II, do CPC/73.
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Superior Tribunal de Justiça

Já em relação à alegada ofensa a dispositivo constitucional, em que pese 

a parte agravante sustente nas razões do Agravo interno que "não houve apontamentos 

relativos à violação constitucional, não obstante eventual menção dos de artigos 

constitucionais se dá apenas para embasamento da pretensão, não se busca com 

Recurso Especial o reconhecimento de violação a norma constitucional" (fl. 553e), tal 

alegação não condiz como aquilo que se verifica da leitura atenta das razões do Recurso 

Especial, onde a parte agravante é categórica em apontar a ofensa ao art. 5°, LVI, da 

Constituição Federal, conforme se observa do seguinte excerto das razões recursais:

"Outrossim, verifica-se ainda, clara afronta à Carta Magna, que 

contempla como hábil qualquer prova para comprovar o direito, exceto as 

obtidas por meios ilícitos, o que não é o caso:

'Art. 5°, Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer 

natureza, garantindo-se aos brasileiros e aos estrangeiros residentes 

no País a inviolabilidade do direito à vida, à liberdade, à igualdade, à 

segurança e à propriedade, nos termos seguintes:

LVI - São Inadmissíveis, no processo, as provas obtidas por meios 

Ilícitos'; (grifo nosso)" (fl. 417e).

Contudo, conforme bem destaco pela decisão agravada, a análise de 

suposta ofensa a dispositivos constitucionais compete exclusivamente ao Supremo 

Tribunal Federal, nos termos do art. 102, III, da Constituição Federal, sendo defeso o seu 

exame, no âmbito do Recurso Especial, ainda que para fins de prequestionamento, 

consoante pacífica jurisprudência do STJ, o que impede, no caso, o conhecimento da 

alegada ofensa ao art. 5°, LVI, da Constituição Federal.

Nessa linha:

"ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE 

DECLARAÇÃO NO AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE 

DIVERGÊNCIA NO RECURSO ESPECIAL. OMISSÃO. NÃO 

OCORRÊNCIA. AUSÊNCIA DE PRESSUPOSTOS PROCESSUAIS AO 

CONHECIMENTO DA DIVERGÊNCIA.  PREQUESTIONAMENTO DE 

MATÉRIA CONSTITUCIONAL.  INEXISTÊNCIA. PARADIGMA DA 

TERCEIRA SEÇÃO. APLICAÇÃO DA SÚMULA 158/STJ. EMBARGOS 

REJEITADOS. 

1. Nos termos do art. 535 do CPC, os embargos de declaração são cabíveis 

para modificar o julgado que se apresentar omisso, contraditório ou obscuro, 

bem como para sanar possível erro material existente na decisão, o que não 

aconteceu no caso dos autos. 

2.  Não compete ao Superior Tribunal de Justiça, na via do recurso 

especial, o exame de suposta afronta a dispositivos constitucionais, 

ainda que para fins de prequestionamento, por se tratar de matéria 
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Superior Tribunal de Justiça

reservada à competência do Supremo Tribunal Federal, nos termos 

do art. 102, III, da Constituição da República.  

3. Não omissão a sanar se o julgado deixou de apreciar a matéria de fundo 

em face da ausência de pressuposto de admissibilidade recursal. 

4. A Corte Especial, no julgamento do EREsp 1.313.070/RN, na sessão de 

7/11/12, acórdão pendente de publicação, firmou a compreensão no sentido 

de que, após a Emenda Regimental nº 11 de 2010, a Terceira Seção deixou 

de ser competente para examinar demandas envolvendo servidores 

públicos, razão pela qual seus arestos não servem para comprovar o 

dissídio pretoriano. 

5. Embargos de declaração rejeitados" (STJ, EDcl no AgRg no EREsp 

1.211.315/RJ, Rel. Ministro ARNALDO ESTEVES LIMA, CORTE 

ESPECIAL, DJe de 01/02/2013).

Por fim, destaque-se que "'é incabível a interposição de Agravo interno 

para análise de eventual omissão da decisão agravada, sendo os Embargos de 

Declaração a via adequada para tal objetivo' (AgInt no REsp 1.656.690/RJ, Rel. 

Ministra REGINA HELENA COSTA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 19/10/2017, DJe 

16/11/2017). Não se mostra possível a aplicação, na hipótese, do princípio da 

fungibilidade recursal" (STJ, AgInt no AREsp 1.495.204/ES, Rel. Ministro MAURO 

CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe de 15/10/2019). Nesse mesmo 

sentido: STJ, AgInt no REsp 1.416.473/SP, Rel. Ministro GURGEL DE FARIA, PRIMEIRA 

TURMA, DJe de 17/10/2019" (STJ, AgInt no AREsp n. 867.299/PR, relatora Ministra 

ASSUSETE MAGALHÃES, SEGUNDA TURMA, DJe de 12/8/2022).

Ante todo o exposto, conheço parcialmente do Agravo interno e, nessa 

extensão, nego-lhe provimento.

É como voto.
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TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 13/06/2023 a 19/06
/2023, por unanimidade, conheceu parcialmente do recurso, mas lhe negou provimento, nos termos do
voto da Sra. Ministra Assusete Magalhães.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Herman Benjamin e Mauro Campbell Marques votaram
com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.

 

Brasília, 20 de junho de 2023

Documento eletrônico VDA37347201 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  SISTEMA JUSTIÇA - SERVIÇOS AUTOMÁTICOS,    Assinado em: 20/06/2023 00:20:01
Código de Controle do Documento: 42c3af6f-2f74-4d1c-b468-9b8a33719f04


